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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


OFÍCIO/SJC Nº 0047/2019                                                         Em 20 de fevereiro de 2019
Ao

Excelentíssimo Senhor

TENENTE SANTANA
Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 – Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, e dá outras providências. 
O presente Projeto de Lei dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, em conformidade com o inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal e se justifica pelo Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) proveniente do Inquérito Civil 14.0195.0001225/2018-3, firmado aos 25 de Outubro de 2018. 
Com o intuito de garantir integral cumprimento ao conteúdo do Termo de Ajustamento de Conduta que tem como objeto a definição de critérios para a contratação de servidores para a FUNGOTA e unidades de saúde do Município de Araraquara, este Projeto de Lei visa à adequação da legislação municipal, bem como sua postura (de justiça) para com os candidatos aprovados em concursos públicos municipais anteriormente ou concomitantemente ocorridos à necessidade de contratação temporária.
A importância da contratação de pessoal por tempo determinado, outrossim, se justifica por eventos futuros e incertos que porventura venham acometer a garantia dos direitos contidos na Constituição Federal e cuja prestação é dever do Município. 
Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.
Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,
EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal –
PROJETO DE LEI Nº

Dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, e dá outras providências.
Art. 1º Os órgãos integrantes da Administração Municipal Direta e Indireta poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei, desde que haja necessidade temporária de excepcional interesse público e desde que haja viabilidade em termos orçamentário-financeiros. 

§ 1º Para os fins desta Lei:

I - Não será considerada situação excepcional a mera necessidade de expansão ou reposição do número de integrantes do quadro de profissionais, sem que haja fato concreto e extraordinário que comprove essa excepcionalidade;
II - Não será considerada situação excepcional aquela gerada pela inércia do administrador público ou pela sua falta de planejamento; 

III - Serão consideradas ilegais as contratações temporárias renovadas no mesmo biênio, para as mesmas funções, ainda que haja interstício temporal entre elas, mormente se desacompanhadas, desde o primeiro ajuste, da abertura de concurso público para contratações definitivas. 

§ 2º Salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas, a contratação definitiva deverá ser tomada por prioritária. 

§ 3º Qualquer ato de contratação de pessoal deverá ser precedido de acurado exame acerca de certames em andamento ou da existência de candidatos anteriormente aprovados em concursos públicos realizados pelos órgãos integrantes da Administração Municipal. 
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:

I – Contratação de servidores para a área da educação, inclusive agentes educacionais;
II – Contratação de servidores para área de saúde;
III – Contratação de servidores para a área do desporto, em caso de eventos oficiais e para a garantia da continuidade de programas sociais na área do desporto.
Art. 3º Havendo comprovada necessidade e não havendo concurso público homologado pela Prefeitura Municipal, as contratações temporárias deverão ser precedidas de processo seletivo, salvo em casos de calamidade pública. 

Parágrafo único. O processo seletivo instaurado terá prazo de inscrição, previsto em edital, nunca inferior a 5 (cinco) dias úteis, incluído o dia inicial e o dia final. 
Art. 4º Na hipótese de contratação temporária, a Administração deverá se valer, com prioridade, de profissionais que integrem a lista de aprovados em concursos públicos homologados e válidos, para o mesmo emprego, realizados no âmbito do Município, desde que preencham as condições do edital da contratação temporária que se pretende realizar. 

§ 1º Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, os candidatos aprovados em concursos públicos para os cargos constantes de processo seletivo inaugurado para fins de contratação temporária serão notificados pessoalmente (por telefone, mensagem eletrônica ou outro meio eficaz) ou por carta com aviso de recebimento, na data de publicação do edital, para que, se assim desejarem, procedam à sua inscrição no processo seletivo. 
§ 2º A notificação e a escolha do profissional a ser contratado deverão considerar, rigorosamente, a ordem de classificação do concurso homologado e válido. 

§ 3º. O chamamento do candidato para ocupar emprego temporário em nada afetará o seu direito à nomeação para eventual contratação definitiva, observada a ordem de classificação do concurso, e dispensará o aviso prévio de 30 (trinta) dias referido no §1º do Art. 9º desta Lei. 
Art. 5º As contratações serão feitas sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, por tempo máximo e improrrogável de 06 (seis) meses, com exceção das contratações previstas nos incisos I e II do art. 2º, que poderão ser prorrogadas uma única vez, porém limitadas ao respectivo ano letivo.
§ 1º Em todos os casos de contratação temporária ou definitiva, serão exigidos do contratado, no ato da posse, declaração de eventuais vínculos ativos que mantenham com a Administração Pública de qualquer nível ou se integram a relação de servidores públicos inativos. 

§2º As contratações temporárias regidas por esta Lei deverão observar as limitações constitucionais previstas:

I – Na regra e na exceção para a acumulação de cargos, empregos ou funções, referidas no inciso XVI do Art. 37 da Constituição Federal;

II – Na regra que impede a acumulações de remuneração e proventos da inatividade referidas no §10 do Art. 37 da Constituição Federal; e

III – Na regra do teto remuneratório referida no inciso XI do Art. 37, da Constituição Federal. 

Art. 6º A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei será fixada nos padrões de vencimentos idênticos aos estabelecidos para funções permanentes.
Parágrafo único.  Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como paradigma.

Art. 7º O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá:

I – Receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;

II – Ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

III – Ser novamente contratado com fundamento nesta lei, no prazo de 2 (dois) anos a contar do início da vigência da contratação temporária, salvo nas hipóteses previstas nos incisos I, IV e V do art. 2º.

Art. 8º As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta Lei serão apuradas mediante processo administrativo, concluído no prazo de trinta dias e assegurada ampla defesa, aplicando-se, no que couber, a legislação de regência de processos administrativos disciplinares do órgão contratante.

Art. 9º O contrato firmado de acordo com esta lei extinguir-se-á, sem direito a indenizações:

I – Pelo término do prazo contratual;

II – Por iniciativa do contratado;

III – Por iniciativa do órgão ou entidade contratante, decorrente de conveniência administrativa.

§ 1º A extinção do contrato, nos casos do inciso II, deverá ser comunicada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quando o empregado contratado, nos termos do caput do Art. 4º desta Lei, for convocado pela Administração Municipal para assumir emprego público, a partir da lista de concurso público anteriormente realizado.

§ 2º Nos casos do inciso III, o órgão público contratante pagará ao contratado o valor correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do contrato.

Art. 10. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos desta Lei será contado para todos os efeitos.

Art. 11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12.  Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 5.614, de 11 de maio de 2001.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 20 (vinte) dias do mês de fevereiro de 2019 (dois mil e dezenove).
EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -
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